
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DECISÃO MONOCRÁTICA
Agravo de Instrumento nº 2005787-94.2014.815.0000
Origem : Comarca de Caaporã
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Agravante : Cledenice Correia Ferreira, representante do espólio de Blandina 
                          Correia de Amorim 
Advogado : Irenaldo Ribeiro dos Santos
Agravado : José Pereira Filho
Advogada : Andréa Rodrigues da Silveira

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
INVENTÁRIO.  IRRESIGNAÇÃO  DA  AUTORA.
PROPRIEDADE  DE  BEM  IMÓVEL.  ALVARÁ  DE
ADJUDICAÇÃO.  POSSÍVEL  NULIDADE  DE
NEGÓCIO  JURÍDICO  DO  BEM  LIBERADO.
QUESTÃO  DE  ALTA  INDAGAÇÃO.  EVENTUAL
AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  PRÓPRIA COM  ESSE
FIM. IRREPARABILIDADE  DA  DECISÃO
VERGASTADA. EFEITO SUSPENSIVO. AUSÊNCIA
DE  REQUISITOS.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO.

- A alegação de possível vício na aquisição do imóvel
adjudicado,  implicando  em  discussão  acerca  do
título  que  conferiu  a  propriedade  do  bem  imóvel
rural, objeto de insurreição, configura-se questão de
alta indagação e somente poderá ser  resolvida nas
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vias ordinárias.

- A disposição constante do art. 557, caput, do Código
de  Processo  Civil,  supõe  ao  julgador,  de  forma
isolada,  negar seguimento ao  recurso,  conferindo à
parte prestação jurisdicional equivalente à que seria
concedida caso a demanda fosse julgada pelo órgão
colegiado.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/16, interposto  por Cledenice  Correia  Ferreira, representante  do  espólio  de
Blandina Correia de Amorim,  contra a decisão, fls. 17/19, proferida pela Juíza de
Direito  da  Comarca  de  Caaporã,  nos  autos  de  Ação  de  Inventário  proposta  em
desfavor de José Pereira Filho, de seguinte teor:

Ante  o  exposto,  DEFIRO  O  PEDIDO formulado
pelo Sr.   José Pereira  Filho,  para determinar que a
escrivania EXPEÇA em favor Alvará de Autorização
para  o  pagamento  do  imposto  causa  mortis da
propriedade  sítio  Capim  de  Cheiro,  atualmente
denominado Nova Aparência, de aproximadamente
30 ha, desmembrado da propriedade Retirada, para
que  possa  exercer  livremente  os  direito  de  usar,
gozar  e  dispor  daquelas  propriedades,  por  ele
regularmente adquirida.

Em  suas  razões,  a  recorrente  aduziu  a
impropriedade do  decisum requestado, conquanto não se tem prova cabal de que o
recorrido  teria  adquirido  o  sítio  Capim  de  Cheiro,  localizado  no  Município  de
Caaporã, confirmando-se tratar de objeto presente de litígio, não se podendo atribuir
a propriedade a terceiro. De outra senda, argumenta que a mencionada aquisição se
deu através de recibo falso de compra, ao tempo em que as respectivas procurações
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públicas utilizadas no negócio jurídico encontram-se eivada de vícios, padecendo de
nulidade. 

Liminar indeferida, fls. 76/80.

Contrarrazões,  fls.  86/94,  as  quais  rebatem  os
argumentos  declinados  na  sublevação,  defendendo,  em  resumo,  a  validade  do
negócio jurídico outrora firmado, para aquisição do então imóvel rural denominado
à época Capim de Cheiro, no Município de Caaporã.  

Informações prestadas às fls. 112/113.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 115/118, opinou pelo desprovimento do
recurso. 

 É o RELATÓRIO.

DECIDO

Trata-se  da  irresignação  do espólio  de Blandina
Correia de Amorim, representado por Cledenice Correia Ferreira, contra a decisão de
fls.  17/19,  discutindo acerca da propriedade imóvel  localizado no Sítio  Capim de
Cheiro,  atual  Nova  Aparência,  Município  de  Caaporã,  seja  por  que  os  herdeiros
nunca receberam o valor equivalente a venda do sítio em questão, ou pelo argumento
de possível nulidade de registro público correspondente, máxime pela influência que
o agravado exerce na localidade. 

Contudo, a matéria a ser examinada e decidida nos
presentes autos diz respeito única e exclusivamente à manutenção ou substituição da
decisão impugnada. Nada mais. 

Com  efeito,  o  pronunciamento  judicial  combatido
teve respaldo na documentação trazida aos autos, notadamente inscrição de registro
público do imóvel, fls. 36/39, que, como sabemos, é dotado de fé pública, gozando de
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relativa presunção de veracidade, nos moldes do art. 215, caput, do Código Civil. 

Tendo em vista que a celeuma envolve propriedade
imóvel a ser avaliada e eventualmente compartilhada pelos litigantes, resta intuitiva
a necessidade de maior dilação probatória, o que, por certo, atrasaria o andamento da
ação de Inventário em testilha e  não se coaduna com a ritualística  própria deste
recurso.

Nesse viés, o art. 984, do Código de Processo Civil,
consigna que: “o juiz decidirá todas as questões de direito e também as questões de
fato,  quando este  se achar provado por documento,  só remetendo para os  meios
ordinários as que demandarem alta indagação ou dependerem de outras provas” 

Sobre  o  assunto,  dissertam  Nelson  Nery  Junior  e
Rosa Maria de Andrade Nery:

Há  questões  de  fato  que  demandam  dilação
probatória e exigem, por isso, processo à parte,  no
qual  possam  ser  dirimidas.  Essas  devem  tramitar
perante  o  juízo  competente,  em  rito  próprio,  com
ampla cognição.
[...]
Questões  de  alta  indagação.  São  aquelas  em  que
aparecem elementos de fato que exigiram processo à
parte,  com rito próprio. Questões só de direito são
questões puras, em que não se precisa investigar fato
ou apurar provas. A dificuldade de interpretação, ou
de  aplicação,  não  constitui  questão  de  alta
indagação. Alta indagação ou maior indagação não é
indagação  difícil,  mas  busca  de  prova  fora  do
processo e além dos documentos que o instruem (In.
Código de Processo Civil  Comentado. 10.  ed.  São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p. 1199-1200).

Nessa ordem de ideias, bem pontuou a representante
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ministerial sobre o tema, fls. 117/118:

(…) No procedimento de inventário e  partilha não
serão  debatidas  questões  fáticas  que  exijam  a
produção de prova oral, inspeção judicial ou perícia,
ou  seja,  dentro  do  inventário  não  se  resolvem
questões de alta indagação ou matéria que depende
de prova.
Havendo necessidade de produção de  provas  para
comprovar a lisura e a validade na transferência de
bens do espólio, deve ser manejada ação autônoma,
pelo  rito  ordinário,  o  que não ocorreu na hipótese
dos autos.

O Superior Tribunal de Justiça, ao abordar a matéria,
ratifica esse posicionamento:

PROCESSUAL  CIVIL.  SENTENÇA
DECLARATÓRIA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DE
NULIDADE  DE  DOAÇÃO.  LIQUIDAÇÃO.
IMPROPRIEDADE  DA  VIA.  ART.  984  DO  CPC.
QUESTÕES AFEITAS AO JUÍZO DO INVENTÁRIO.
(...) 4. Cabe ao juízo do inventário decidir, nos termos
do art. 984 do CPC, 'todas as questões de direito e
também as questões de fato, quando este se achar
provado  por  documento,  só  remetendo  para  os
meios ordinários as que demandarem alta indagação
ou dependerem de outras provas', entendidas como
de  'alta  indagação'  aquelas  questões  que  não
puderem ser  provadas  nos  autos  do  inventário.  5.
Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  na
extensão, provido' (REsp nº 45095/DF, Rel. Ministro
LUIS  FELIPE  SALOMÃO  QUARTA  TURMA  Dje
12/04/2010).
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E, 

'CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  INVENTÁRIO  E  PARTILHA.
INTEMPESTIVIDADE.  DATA DE  AFERIÇÃO  DO
PRAZO.  PROTOCOLIZAÇÃO  NO TRIBUNAL DE
ORIGEM.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
NÃO  OCORRÊNCIA.  EMBARGOS
INFRINGENTES.  CABIMENTO.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA
211/STJ.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO
IMPUGNADO.  SÚMULA  283/STF.  COLAÇÃO.
OBRIGATORIEDADE  IMPOSTA  APENAS  AOS
DESCENDENTES  QUE  CONCORREM  À
SUCESSÃO  DE  ASCENDENTE  COMUM.  ART.
2.002  DO  CC/2002.  HARMONIA  ENTRE  O
ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  A JURISPRUDÊNCIA
DO  STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  COTEJO
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE.
(...)  6.  O  art.  2.002  do  CC/2002  estabelece  a
obrigatoriedade  de  conferência  das  doações
recebidas do autor da herança apenas em relação
aos  descendentes  que  concorrem  à  sucessão  de
ascendente comum, no intuito de que se igualem as
legítimas.
7.  O  acórdão  recorrido  que  adota  a  orientação
firmada  pela  jurisprudência  do  STJ  não  merece
reforma.  (...)  (REsp  nº  1.284.828/RS,  Rel.  Ministra
NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado
em 25/09/2012, DJe 11/12/2012 - grifou-se).
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Destarte,  a  meu ver,  na fase processual  na qual  se
encontram os autos, não se mostra possível aferir a plausibilidade da tese da parte
agravante,  sem  invasão  do  mérito  recursal,  ainda  mais  quando  se  autorizará  a
eventual nulidade de compra de imóvel, objeto de litígio, inclusive, com fundamento
na existência de simulação de negócio jurídico. 

O art.  557,  caput, do Código de Processo Civil,  por
seu  turno,  permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de  decisão
monocrática, quando este estiver em confronto com Súmula ou com Jurisprudência
dominante  do  respectivo Tribunal,  do  Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal
Superior.

 Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

P. I.

João Pessoa, 24 de julho de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
                                                            Juiz de Direito Convocado

                                                                                               Relator
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